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EXMO. SR.  DR.  JUIZ DE DIREITO DA 5ª  VARA EMPRESARIAL DO 

FORO CENTRAL DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO 

DE JANEIRO  

 

 

 

 

 

Processo nº  0220184 -63 .2015 .8 .19 .0001  

 

 

 

   O ADMINISTRADOR JUDICIAL  da  recuperação jud ic ia l  das 

empresas  GASDIESEL DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA, 

MANGUINHOS DISTRIBUIDORA S/A,  MANGUINHOS QUÍMICA S/A 

e  REFINARIA DE PETRÓLEOS DE MANGUINHOS S/A ,  dev idamente  

nomeado pe lo  douto  Ju ízo  da  5 ª  Vara  Empre sa r ia l  da  Comarca  da  Cap i ta l ,  

vem,  em cumpr imento  ao despacho de  f l s .  25 .849/25 .581 ,  in formar  e  requere r  

o  que  segue .  

 

1 .  Por  me io da  dec i são  de  f l s .  25 .849/25 .581 ,  e s te  d .  Ju ízo  de te rminou 

a  mani fe s tação  des te  Admin i s t rador  Jud ic i a l  nos  segu in tes  termos :  

 

“ [ . . . ]   

2 )  F l s .  25530 ;  25 .536 ;  25 .539 ;  25 .595 ;  25 803 ;  25 .818  e  25 .833  –  À 

Recuper anda .  Após  ao  A . J .  

( . . . )  

4 )  F l s .  25 .602  –  Ao  A. J .  

5 )  F l s .  25 .698  –  Ao  A . J ,  cons ide r ando  a  man i f es t ação  das  Recuper andas  

à s  f l s .  25 .672 .  

[ . . . ] ”  

 

2 .  Diante  da  de te rminação  des te  d .  Ju ízo ,  o  Admin i s t rador  Jud ic ia l  

passa  a  se  man i fe s tar  na  forma  aba ixo.  
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-I -  

MANIFESTAÇÕES GERAIS DO ADMINISTRADOR JUDICIAL  

 

3 .  Fls .  25 .530  –  Tra ta -se  de  of íc io  já  re spond ido  pe lo Admin i s trador 

Jud ic ia l  em f l s .  25 .807/25.808 ,  em cumpr imento  ao  a to  ord ina tór io  de  f l s .  

25 .687 ,  cabendo às  Recuperandas  adota rem as  prov idênc ia s  que  entenderem 

per t inentes  nos  au tos  do  processo  0829282 -09 .1991.8 .26 .0053 .  

 

4 .  Fls .  25 .536  –  Tra ta - se  de  pe t ição apresentada  pe lo  Banco Sa f ra  S .A . ,  

re i t e rando os  te rmos de  sua  mani fe s tação  de  f l s .  25 .100 ,  requerendo  o 

l evantamento  da  quant i a  depos i tada  em seu  favor  pe l a s  Recuperandas  em 

cumpr imento  do  PRJ,  em conformidade  com o  re l a tór io  aprese ntado pe lo  A . J .  

em f l s .  23 .345/23.385 .  

 

5 .  Neste  sent ido,  re lembra -se  que  no i t em 24  do  Rela tór io  

C i rcunstanc iado  de  Encerramento  da  Recuperação Jud ic i a l  apresentado em 

f l s .  23 .345/23 .385 ,  e s te  Admin i s t rador  Jud ic ia l  apresentou  a  re lação  de  

c redores  que  t ive r am seus  c réd i tos  depos i tados  d i re tamente  nos  au tos  da  

recuperação  jud ic ia l  em cumpr imento  ao PRJ :  
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6 .  Dentre  os  c redores  a l i  l i s t ados ,  conforme se  ve r i f i ca  da  reprodução  

ac ima ,  constou  em favor  do  Banco Sa f ra  S .A.  pendente  de  l evantamento a  

quant ia  de  R$  47 .567 ,51 re fe rente  ao  pagamento  à  v i s ta  de  10% do c réd i to 

l i s t ado ,  conforme opção  1  de  pagamento  do  PRJ .  

 

7 .  Diante  d i sso ,  pugna  pa ra  que  se j a  ce r t i f i cado  pe la  se rvent ia  

ce r t i f ica r  se  já  fo i  exped ido  mandado de  pagamento (ou  of í c io  de  

t ransfe rênc ia )  e m favor  do  Banco Sa f ra  ex t ra ído  dos  presentes  au tos .  Em caso 

nega t ivo,  o  Admin i st rador  Jud ic i a l  não  se  opõe  ao  ped ido  de  l evantamento 

formulado pe lo c redor .  

 

8 .  Fls .  25 .539  –  Tra ta - se  de  of í c io  exped ido  pe lo  ju ízo  da  5 ª  Vara  

Federa l  de  Campinas ,  nos  au tos  da  execução  f i sca l  de  nº  0006520 -

52 .2012 .4 .03 .6105 ,  mov ida  pe la  União Federa l  em face  da  recuperanda 

Mangu inhos  Química  S .A . ,  no qua l  o  ju ízo  f i sca l  so l i c i t a  in formações  “ s ob r e  

b en s  pa s s í v e i s  d e  p enhora  e  a  p o s s i b i l i dad e  d e  s e  e f e t i va r  b l oqu e i o  d e  va l o r e s  em c on ta s  

d a  ex e cu tada” .  

 

9 .  Neste  sent ido,  t endo em v i s ta  que  e s te  d .  Ju ízo  j á  de te rminou a  

in t imação  das  Recuperandas ,  in forma  o  Admin i s t rador  Jud ic i a l  que  aguardará  

a  prév ia  man i fe s tação  das  Recuperanda s .  

 

10 .  Fls .  25 .595  –  Tra ta -se  de  of í c io  exped ido  pe lo  ju ízo  da  2 ª  Vara  de  

Execuções  Fi sca i s  Estadua i s  de  Cur i t iba ,  nos  au tos  da  execução f i sca l  de  nº  

0000923-13.2011 .8 .16 .0004 ,  movida  pe lo  Estado  do  Paraná  em face  da  

recuperanda  Ref ina r ia  de  Pe t ró leos  de  Mangu inhos S .A . ,  no qua l  o  ju í zo f i sca l  

so l i c i ta  au tor ização pa ra  a  prá t i ca  de  a to const r i t i vo no  va lor  de  R$ 

610 .610 .253 ,72  ( se i scentos  e  dez  mi lhões  e  se i scentos  e  dez  mi l  e  duzentos  e  

c inquenta  e  t rê s  rea is  e  se tenta  e  do i s  centavos) .  

 

11 .  Neste  sent ido,  t endo em v i s ta  que  e s te  d .  Ju ízo  j á  de te rminou a  

in t imação das  Recuperandas ,  in forma  o  Admin i s t rador  Jud ic i a l  que  aguardará  
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a  prév ia  man i fe s tação  das  Recuperandas .  

 

12 .  Fls .  25.803  –  Tra ta - se  de  pe t i ção  apresentada  por VALDENICE 

MARQUES DAS NEVE S SANTOS requerendo a  d i sponib i l ização  da  p lan i lha  

de  pagamento  de  c redores  a tua l iz ada  a  f im de  or ienta r  a s  pa r te s .  

 

13 .  Informa -se  que  a  requerente  f i gurou  na  re lação de  c redores  do  

a r t i go  7º ,  §2º  da  Le i  nº  11 .101/2005  como de tentora  de  re se rva  de  c rédi to 

t raba lh i s ta  no  va lor  de  R$ 35 .795,95 ( t r inta  e  c inco  mi l  e  se tecentos  e  noventa  

e  c inco rea i s  e  noventa  e  c inco  centavos)  em face  da  recuperanda  Mangu inhos 

Química  S .A . :  

 

 

 

14 .  Entre tanto ,  como é  sab ido ,  na  presente  recuperação  jud ic i a l  a s  

cond ições  or ig ina i s  dos  c réd i tos  t raba lh is ta s  fo ram mant idas ,  ga rant indo aos 

c redores  t raba lh i s tas  o  recebimento  in tegra l  de  seus  c réd i tos  t ão  logo 

t rans i t ada  em ju lgado a  ordem jud ic i a l  de  pagamento  emanada  da  Jus t iça  do 

Traba lho,  nos  te rmos do  ad i tamento  ao  PRJ  de  f l s .  8 .46 7/8 .468  e  dec i são  de  

f l s .  9 .313/9 .316 ,  i tem  2 .  Inc lus ive ,  os  c réd i tos  t raba lh i s ta s  não  foram l i s t ados  

no  Quadro  Gera l  de  Credores  homologado de  f l s .  23 .435/23 .447 .  

 

15 .  De todo modo,  tendo em vi s ta  que  e s te  d .  Ju ízo  já  de te rminou a  

in t imação das  Recuperandas ,  in forma  o  Admin i s t rador  Jud ic i a l  que  aguardará  

a  prév ia  man i fe s tação  das  Recuperandas .  

 

16 .  Fls .  25 .602  –  Tra ta - se  de  man i fe s tação  apresentada  pe l a s  

Recuperandas  requerendo a  au tor ização  des te  d .  Ju ízo pa ra  levantamento de  

quant ia  depos i tada  a  ma ior  nos au tos  da  rec lamação  t raba lh i s ta  de  nº  0010577 -

25 .2014 .5 .01 .0024 ,  mov ida  por  Marc io  Ass i s  Pe ixoto  em face  da  recuperanda 

Ref ina r ia  de  Pe t ró leos  de  Mangu inhos  S .A . ,  t rami tando perante  o  ju ízo  da  24 ª  

Vara  do  Traba lho  do R io  de  Jane i ro .  

 





 

 

Avenida Rio Branco, 116, 15° andar (parte) – Centro 

Rio de Janeiro, RJ - CEP: 20.040-001 

PABX: +55 (21) 2042-3177 

brunorezende@psvar.com.br 

-5- 

17 .  Narram as  Recuperandas que o  sa ldo  remanescente  ex i s tente  na  

conta  jud ic ia l  da  Ca ixa  Econômica  Federa l  v inculada  àque le  fe i to  t raba lh i s ta  

é  proven iente  do  va lor  depos i tado em excesso  pe la  Recuperanda ,  contudo o 

ju ízo  e spec i a l i zado  de te rminou a  prév ia  au tor i zação  des te  d .  Ju ízo  pa ra  o  

re fe r ido  l evantamento .  

 

18 .  Neste  sent ido ,  e s te  Admin i s t rador  Jud ic i a l  ve r i f icou  d i re tamente  

nos  au tos  da  rec lamação  t raba lh i s ta  de  nº  0010577 -25 .2014 .5 .01 .0024  que  em 

dezembro de  2022 re s tou  ce r t i f icado que  o  sa ldo  ex i stente  na  Ca ixa  

Econômica  Federa l  dever i a  se r  devo lv ido  à  Rec lamada ,  ora  Recuperanda :  

 

 

 

19 .  O própr io  ju ízo  e spec ia l izado  de te rminou a  apresentação  de  dados 

bancár ios  pa ra  que  o re fe r ido  va lor  fosse  t ransfe r ido  pa ra  a s  Recuperandas :  

 

 

 

20 .  Entre tanto ,  após a  apresentação dos  respec t ivos  dados  bancár ios ,  





 

 

Avenida Rio Branco, 116, 15° andar (parte) – Centro 

Rio de Janeiro, RJ - CEP: 20.040-001 

PABX: +55 (21) 2042-3177 

brunorezende@psvar.com.br 

-6- 

em fevere i ro  do corrente  ano  o  re fe r ido  ju ízo  condic ionou o  levantamento 

dos  va lores  à  au tor ização  des te  d .  Ju ízo recuperac iona l :  

 

 

 

21 .  Desta  forma ,  tendo em v i s ta  que  o  ju ízo e spec i a l i zado  cond ic ionou 

o  l evantamento dos  va lores  depos i tados  naque le s  au tos  à  au tor i zação des te  d .  

Ju ízo ,  o  Admin i s t rador  Jud ic ia l  não  se  opõe  à  au tor i zação  pre tendida  pe l a s  

Recuperandas  pa ra  que  se ja  l evantado o va lor  de  t i tu la r idade da  R EFINARIA 

DE PETROLEOS DE MANGUINHOS S .A.  depos i tado nos  au tos  da  

rec lamação t raba lh i sta  de  nº  0010577 -25 .2014 .5 .01 .0024 .  

 

22 .  Fls .  25.698  –  Tra ta -se  pe t ição  apresentada  pe lo  Banco BTG  Pac tua l  

S .A .  requerendo a  exped ição  de  of íc io  pa ra  o Banco do  Bras i l  pa ra  que  o  

re fe r ido  Banco  rea l i z e  o  depós i to  jud ic ia l  no  va lor  de  R$  75 .089 ,53 

correspondente  à  a tua l ização monetá r ia  do  va lor  depos i tado em ju ízo desde a  

da ta  do  depós i to  a té  a  da ta  de  levantamento  do  c réd i to  pe lo  Banco BTG.  

 

23 .  Narra  o  Banco BTG que ,  apesa r  de  não  se r  re sponsab i l idade  das  

Recuperandas ,  conforme esc la rec ido  pe la s  própr i a s  em f l s .  25 .672/25 .676 ,  o  

Banco do  Bras i l ,  na  qua l idade  de  depos i tá r io ,  é  o  re sponsáve l  pe la  correção 

dos  va lores  depos i tados  há  4  anos  na  conta  judic ia l  sob sua  cus tód ia .  

 

24 .  Pr ime i ramente ,  re l embra  o Admin i s t rador  Jud ic i a l  que ,  como forma 

de  cumpr i r  com as  de te rminações  do  PRJ homologado  em re lação aos  c redores  

que  não  in formaram seus  dados  bancár ios ,  a s  Recuperandas  depos i ta ram em 

ju ízo  o  va lor  de  R$  711 .544 ,45 ,  em 06/03/2018 .  
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25 .  Por  sua  vez ,  o  Banco BTG,  na  qua l idade  de  incorporador  da  

soc iedade Nova por t fó l io  Par t i c ipações  S .A .  procedeu  com o  levantamento  da  

quant ia  de  R$  339 .460 ,39 correspondente  ao  pagamento  do  créd i to  na  forma 

da  opção  1  do  PRJ ,  no  d ia  11/10/2022 :  

 

 

 

26 .  Cabe  d ize r  que  a  correção  monetá r i a  pre tendida  pe lo Banco BTG 

es tá  consubstanc iada  no  Av i so  TJ/CGJ nº  19/2013,  que  e s tabe lece  a  

remuneração  dos  depós i tos  jud ic i a i s :  

 

 

 

27 .  Neste  sent ido ,  em casos  aná logos ,  o  T JRJ  j á  reconheceu  a  

re sponsab i l idade d a  ins t i tu ição  f inance i ra  depos i tá r ia  pe la  remuneração  do 

cap i ta l  depos i tado :  

 

Agravo de instrumento.  Ação de obrigação de fazer c/c repetição de 

indébito.  Fase de cumprimento de sentença.  Quantum debeatur  f ixado pelo 

Juízo de 1º grau ao decidir  pr imeira impugnação com juízo garantido por  

penhora onl ine.  Seguimento da execução.  Decisão agravada que,  ao apreciar  

segunda impugnação, reconheceu a sufic iência  de penhora onl ine para saldar  
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a d ívida e determinou a expedição de mandados de pagamento do quantum 

debeatur em favor do Condomínio -credor,  bem como do saldo res idual e do 

depósito judic ia l  para a concessionária -devedora,  todos com os acréscimos 

legais .   Admissib i l idade do agravo de instrumento.  Natureza  inter locutória  

do ato judicial  impugnado.   Penhora online em valor superior  ao quantum 

debeatur f ixado pelo Juízo de 1º grau.  Ext inção da obrigação, na forma da 

Tese f ixada pelo STJ ao julgar o Tema nº  877 (REsp nº 1348640/RS).   

Responsabil idade da inst i tuição f inanceira depositár ia pela remuneração do 

capital  penhorado a part ir  da constr ição.  Jur isprudência do STJ e do TJRJ.  

Manutenção da Decisão agravada.  Desprovimento do recurso.  

 

[Trecho do  vo to ] :  “[ . . . ]  A Corte Infraconstitucional ,  outrossim, tem 

jur isprudência assente no sentido de que, real izada a penhora  on l ine  e 

transfer ido o quantum  para inst itu ição f inanceira -depositár ia,  esta passa a  

responder pela remuneração do capital .  Conf ira -se:  

 

REsp 1665819/DF  

SEGUNDA TURMA  

Rel .  Min. HERMAN BENJAMIN  

Julgamento: 08/08/2017  

 Publicação: DJe 12/09/2017  

“PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AOS ARTS. 

489 E 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. PENHORA 

ON-LINE PARA GARANTIA DA EXECUÇÃO. DEPÓSITO 

JUDICIAL.  RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO DE 

CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA SOBRE O 

VALOR DEPOSITADO. DEPOSITÁRIO JUDICIAL.  

( . . . )   

2.  O acórdão recorr ido está em consonância com o atual  

entendimento do Super ior Tribunal de Just iça,  no sent ido de que, 

após real izada a penhora de dinheiro do executado, a 

responsabi l idade pela  correção monetár ia  é da inst itu ição 

f inanceira  onde o numerário foi  depositado.  3.  Recurso Especial  

não provido.”  

 

AgInt nos EDcl no REsp 1590840/TO  

TERCEIRA TURMA  

Rel .  Min. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  

Julgamento : 16/02/2017  

Publicação: DJe 01/03/2017  

“AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

NO RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 

OCORRÊNCIA. DEPÓSITO JUDICIAL. JUROS DE MORA E 

CORREÇÃO MONETÁRIA. OFENSA À COISA JU LGADA. 

INEXISTÊNCIA.  

( . . . )   

2.  Segundo a jur isprudência desta Corte,  real izado o depósito 
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judicia l  para a garantia do ju ízo, cessa a responsabil idade do 

devedor pela correção monetár ia e pelos juros  de mora. 3 .  Agravo 

interno não provido.”  

 

No mesmo sentido, veja-se jur isprudência do TJRJ:  

 

0007916-22.2019.8.19.0000 – AGRAVO DE INSTRUMENTO 

OITAVA CÂMARA CÍVEL  

Des(a) .  MÔNICA MARIA COSTA DI PIERO  

Julgamento: 14/05/2019  

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPUGNAÇÃO AO 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. JUROS E CORREÇÃO 

MONETÁRIA.  

( . . . )   

3.  Os juros e a correção só interrompem quando da penhora ou 

do efet ivo pagamento.   

( . . . )  

5.  Logo, a correção monetár ia é devida até a data em que foi  

efet ivada a penhora on l ine.  

6.  Decisão mantida.   

7.  Desprovimento do recurso.”  

 

0113587-22.2005.8.19.0001 – APELAÇÃO SEGUNDA CÂMARA 

CÍVEL  

Des(a) .  ELISABETE FILIZZOLA ASSUNÇÃO  

Julgamento: 31/08/2016  

“APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS DO DEVEDOR. 

REALIZAÇÃO DE PENHORA ON LINE E DE DEPÓSITO 

JUDICIAL CESSAM A MORA DO DEVEDOR. INCIDÊNCIA 

DOS JUROS DE MORA E DA CORREÇÃO MONETÁRIA ATÉ 

A DATA DA CONSTRIÇÃO. EXCESSO DE EXECUÇÃO 

RECONHECIDO. Real izada a penhora on l ine ou o depósito 

judicia l  da quantia  exequenda, cessa a incidência dos juros de 

mora e da correção monetár ia  do valor  depositado,  pois  o 

depósito judic ia l  possui remuneração específ ica prevista  em lei ,  a  

qual  está  sob a responsabil idade da inst ituição f inanceira 

depositár ia ,  de modo que exigir  tal  pagamento do devedor,  

acarretará bis  in idem. ( . . . )  Juros de mora e correção monetár ia  

devidos sobre o débito exequendo sob a responsabil idade do 

devedor somente até a real ização da penhora on l ine e do depósito 

judicia l .  Precedentes  jur isprudencia is .  ( . . . )  RECURSO 

PROVIDO.” 

 

A part ir  da penhora on l ine ,  o  valor  constr ito  passa a  ser  remunerado na forma 

do Aviso TJ/CGJ nº  19/2013, que ass im dispõe:  

 

“( . . . )  a Medida Provisória nº  567,  poster iormente convert ida na 

Lei nº 12.703/2012, a lterou a forma de correção da poupança 
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antes  remunerada pela  Taxa Referencia l  -  TR acrescida de juros 

de 0 ,5% (cinco décimos por cento) ao mês. Levando em 

consideração que essa nova regra necessitou de a justes nos 

s istemas das Inst ituições Financeiras ,  informo que os depósitos 

judicia is  real izados a part ir  de 01/07/2013 serão remunerados  da 

seguinte forma: a)  Taxa Referen cial  (TR) + juros de 0 ,5% (c inco 

décimos por cento) ao mês, enquanto a meta da taxa Sel ic ao ano, 

definida pelo Banco Central  do Brasi l ,  for  superior a 8,5% (oito 

inteiros e cinco décimos por cento);  ou b) Taxa Referencial  (TR) 

+ juros de 70% (setenta por cento) da meta da taxa Sel ic ao ano,  

definida pelo Banco Central  do Brasi l ,  mensal izada,  v igente na 

data de in íc io do período de rendimento, nos demais casos. ( . . . )”  

[ . . . . ]”  

 

(TJRJ, Agravo de Instrumento nº 0069580-54.2019.8.19.0000 – Rel .  Des(a) .  

CRISTINA TEREZA GAULIA, Quinta Câmara Cível ,  ju lgado em 

29/04/2020)  

 

*** 

 

APELAÇÃO CÍVEL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ATUALIZAÇÃO 

DOS VALORES DEPOSITADOS.  1.  Real izado pelo devedor o depósito da 

dívida,  cessa sua responsabil idade pela  incidência de correção monetár ia  e  

de juros  relat ivamente ao valor depositado, passando a inst itu ição f inanceira  

depositár ia  a  responder  pela atual ização monetár ia  e  pela  remuneração de tal  

valor .  2.  A remuneração dos depósitos judic iais  deve ser fe ita na própria  

demanda, ou seja,  não é necessár io que a parte a juíze uma nova ação (ação 

autônoma) contra o banco depositár io  para receber a quant ia  devida.  Súmula 

271 STJ.  3.  Nada obsta,  a pr incípio, que o feito prossiga para o atendimento 

do requerimento feito pelo exequente ,  notadamente em r elação à int imação 

do Banco para esclarecer as divergências apontadas .  4.  Parcia l  provimento 

do recurso.  (TJRJ, Apelação nº  0169111-57.2012.8.19.0001 , Rel .  Des(a) .  

TEREZA CRISTINA SOBRAL BITTENCOURT SAMPAIO , 27ª Câmara 

Cível ,  ju lgado em 15/12/2022)  

 

28 .  Deste  modo,  com fu lc ro  no  Av i so  TJ/CGJ nº  19/2013 e  na  

ju r i sprudênc ia  pac í f i ca  e  consol idada  do  TJRJ ,  en tende o  Admin i s t rador 

Jud ic ia l ,  d .m.v .  e  s .m. j . ,  que  o  Banco BTG faz  jus  receb imento  de  correção 

monetá r ia  do  depos i to  jud ic i a l ,  re la t ivo  ao  per íodo de  06/03/2018  a  

11/10/2022 .  

 

29 .  Entre tanto ,  com v is ta s  a  apura r  o  va lor  dev ido ,  bem como em 

observânc ia  ao  a r t igo  10  do  CPC,  opina  o  Admini s t rador  Jud ic ia l  pe la  

exped ição  de  of íc io  ao  Banco do  Bras i l  pa ra  que in form e o va lor  devido  a  
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t í tu lo  de  remuneração  do  dep ós i to  jud ic ia l  re fe rente  ao  va lor  de  R$  339 .460 ,38  

no  per íodo de  06/03/2018  a  11/10/2022 .  

 

30 .  Fls .  25.818  –  Tra ta -se  de  of í c io  que  j á  fo i  ob je to  da  aná l i se  des te  

Admin i s t rador  Jud ic ia l  em f l s .  25 .846/25.847 ,  razão  pe la  qua l  re i t e ra - se  o  seu  

pos ic ionamento  exa rado ante r iormente .  

 

31 .  Fls .  25.833  -  Tra ta -se  de  of íc io  que j á  fo i  ob je to  da  aná l i se  des te  

Admin i s t rador  Jud ic ia l  em f l s .  25 .846/25.847 ,  razão  pe la  qua l  re i t e ra - se  o  seu  

pos ic ionamento  exa rado ante r iormente .  

 

- I I -  

CONCLUSÃO 

 

32 .  Pe lo  exposto ,  o  Admin i s t rador  Jud ic ia l  resume aba ixo  a s  conc lusões  

apresentadas  ac ima:  

 

a )  Fls .  25 .536  –  pugna  o A. J .  pa ra  que  se j a  ce r t i f i cado pe la  

se rvent ia  ce r t i f i ca r  se  já  fo i  expedido mandado de  pagamento  (ou  

of í c io  de  t ransfe rênc ia )  em favor  do  Banco Sa f ra  ex t ra ído  d os  

presentes  au tos .  Em caso  nega t ivo ,  o  Admin i s t rador  Jud ic i a l  não  se  

opõe  ao  ped ido  de  levantamento  formulado pe lo  c redor  

 

b )  Fls .  25.539;  Fls .  25 .595 ;  Fls .  25 .803  -  Tendo em vi s ta  que e ste  

d .  Ju ízo  já  de te rminou a  in t imação  das  Recuperandas ,  in forma  o  

Admin i s t rador  Jud ic i a l  que  aguardará  a  prév ia  mani fe s tação  das 

Recuperandas ;  

 

c )  Fls .  25 .602  -  O Admin i s t rador  Jud ic i a l  não se  opõe à  

au tor i zação  pre tend ida  pe l a s  Recuperandas  pa ra  que se ja  l evantado 

o  va lor  de  t i tu la r idade da  REFINARIA DE PETROLEOS DE 

MANGUINHOS S .A .  depos i tado  nos  au tos  da  rec l amação 

t raba lh i s ta  de  nº  0010577 -25 .2014.5 .01 .0024 ,  em va lor  super ior  ao  

c réd i to l á  pe rsegu ido ;  

 

d )  Fls .  25 .698  -  Com v i s ta s  a  apura r  o  va lor  dev ido,  bem como 

em observânc ia  ao  a rt i go  10  do  CPC,  opina  o Admin i s t rador Jud ic ia l  

pe l a  exped ição de  of í c io  ao Banco do  Bras i l  pa ra  que in form e  o 
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va lor  dev ido  a  t í tu lo  de  correção  monetá r ia  das  contas  jud ic ia l  

v inculada  ao  presente  fe i to  do  montante  dev ido  ao  c redor BTG 

Pac tua l ,  re la t ivo ao  va lor  de  R$  339 .460,38 no  per íodo de  

06/03/2018  a  11/10/2022 ,  anexando ao  of í c io  o  pe t i tór io  do Banco 

de  f l s .  25 .698  e  a  presente  mani fe s tação .  

 

E .  Defe r imento .  

R io  de  Jane i ro ,  4  de  agosto  de  2023 .  

 
 

ADMINISTRADOR JUDICIAL  
Bruno Ga lvão  S .  P .  de  Rezende  
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